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CAPÍTULO 4 
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ATUAÇÃO 

Beatriz de Paula Souza 

 
A elaboração de relatórios de atendimento psicológico ou 

psicodiagnóstico é frequentemente necessária em Orientação à 

Queixa Escolar (OQE). Pretendemos, neste capítulo, expor como e 

de que perspectiva temos feito os nossos – buscando que sejam, de 
fato, instrumentos que contribuam para a evolução de todos os 

envolvidos  nesse  processo  –  com  o  objetivo  de  oferecer 



informações, sugestões e reflexões que possam ser úteis a 

psicólogos que também necessitem fazê-los. 
Um dos princípios que regem a OQE é o respeito às 

singularidades. Assim, seria incoerente se esta exposição fosse feita 

como uma proposta de modelo fixo, ‘o certo’. Para favorecer o 

contato crítico com nosso modo costumeiro de fazer os relatórios e 
utilizá-los, explicitaremos os conceitos que nos orientam para isso. 

Assim, procuraremos ser coerentes com nosso princípio de buscar 
uma relação horizontal com os interlocutores, que reconheça e 

fortaleça seu lugar de sujeitos pensantes e autônomos. 

A fim de tornar minimamente conhecido o contexto, isto é, as 

condições nas quais o relatório OQE mais comum é elaborado e 

utilizado, apresentamos brevemente essa modalidade de 
atendimento psicológico a queixas escolares. 

 
A Orientação à Queixa Escolar (OQE) é uma 

abordagem de atendimento psicológico a pessoas 

(crianças e adolescentes em sua maioria) que estão 
enfrentando dificuldades e sofrimentos na vida escolar. 

Entende as queixas escolares como produção de uma 

rede de relações que tem uma história e, assim, 
envolve os seus principais participantes (pais e escola, 

além dos alunos, na maioria das vezes). Trata-se de 
uma intervenção breve e focal, que integra saberes da 

Psicologia Escolar em uma perspectiva crítica, atenta a 

determinantes históricos e sociais que produzem esta 
demanda (Portal da OQE, 2020a). 

 
A OQE estruturou-se no Instituto de Psicologia da Universidade 

de São Paulo (IPUSP), a partir de 1998 e gerou um livro de mesmo 
nome, publicado a partir de 2007. Recentemente, essa publicação 
tornou-se ampla e gratuitamente acessível online, pois passou a 

compor o conteúdo do Portal OQE, no qual é possível, também, 
encontrar os conteúdos deste capítulo em forma de vídeos (Portal da 

OQE, 2020b). 



A elaboração de relatórios, laudos e outros registros 

semelhantes pelo profissional de Psicologia tem sempre 
características singulares conforme o psicólogo que a realiza ou a 

instituição em que ele está inserido. No entanto, essa liberdade deve 
respeitar limites, pois há uma regulamentação estabelecida pelo 

órgão oficial que regula a profissão: o Conselho Federal de 

Psicologia (CFP). Em seu site, é possível encontrar o documento 
Diretrizes para a Produção de Documentos Escritos (CFP, 2019a) 

[1]. Os relatórios de OQE que produzimos observam tais parâmetros 

sem dificuldades, pois concordamos com eles e com a lógica que os 
sustenta. 

 

 

Alguns conceitos centrais 

Segundo a concepção cartesiana de ciência, radicalizada no 

positivismo, a fragmentação do real, decompondo-o em unidades 
menores, é uma ferramenta metodológica essencial para o 

conhecimento e, consequentemente, para a ação. O princípio 

fundante do Cogito (penso, logo, existo) opera tal fragmentação, pois 
entende as demais dimensões dos seres humanos, como os 

sentidos (que são do corpo), as emoções e tudo que é de ordem 

subjetiva, como passíveis de serem separadas do pensamento 
racional. A luz da Razão Pura seria afetada por essas outras ordens 

de fenômenos humanos, consideradas inferiores e fontes de engano, 
do ponto de vista epistemológico. Assim, empreende-se uma busca 

de suprimi-las, a fim de (supostamente) atingir a neutralidade da 

racionalidade depurada. 

A força dessas ideias, míticas, pois nem mesmo as ciências 

ditas duras, como a Matemática e a Física contemporâneas, as 
comungam mais, ainda é imensa. Somos críticos para com elas. 

Entendemos que, ao contrário, quanto mais se admite a 

indissociabilidade entre a subjetividade de quem produz 
conhecimento, procurando compreender como ela se configura e se 

materializa nessa produção, maior a capacidade de apreensão da 
realidade. 



No entanto, a força da crença na possibilidade da neutralidade é 

tamanha que, mesmo entre aqueles que fazem sua crítica, 
encontramos uma produção de textos que tem a impessoalidade 

como regra de ouro. Assim, escrever em primeira pessoa (eu 
encontrei, eu descobri, eu fiz ou, no caso de mais de um autor, nós) 

é inadmissível. Verificamos essa atitude em artigos científicos, em 

trabalhos escolares e em muitos outros textos. Entre eles, os 
relatórios de atendimento e psicodiagnóstico. 

Em OQE, trabalhamos com a perspectiva da integralidade, na 

contramão da fragmentação, de todas as formas que conseguimos. 

Uma delas é a redação dos relatórios, que são escritos em primeira 

pessoa. Alguns exemplos: “comecei a atender Júlia em agosto de 
2018” e “recomendo atividades escolares em que os ricos 

conhecimentos de Renan a respeito de dinossauros possam ser 
expressos e valorizados”. 

Um desdobramento muito importante de nossa fundamentação é 

a consciência de que o relatório compõe a realidade da qual emerge. 

Como ela é dinâmica e integral, ele tem sua produção afetada por 
ela e a afeta. Assim, muito mais do que um mero registro, pode ser 

um poderoso instrumento de intervenção, ‘para o bem ou para o 

mal’. Portanto, sua produção e manejo é de muita responsabilidade e 
pode ter efeitos bastante relevantes para o psicólogo atingir os 

objetivos de seu trabalho. 

Em OQE, 

 
Nosso objetivo é conquistar uma movimentação nesta 

rede dinâmica que se direcione no sentido do 
desenvolvimento de todos os seus participantes e da 

superação da queixa escolar, que se sustente sem 

mais necessidade do atendimento em Orientação à 
Queixa Escolar. Daí nossa contraposição às práticas 

adaptacionistas, que entendem a superação da queixa 
escolar como uma mudança apenas da 

criança/adolescente portadora da queixa, abrangendo 

também sua família, mas deixando intocada a Escola 
(SOUZA, 2020, p. 100). 



Por rede de relações, entendemos aquela que é formada por 

participantes e relações entre eles, a qual produz e sustenta a 
queixa. Comumente, seus personagens principais são o atendido, 

sua família e sua escola. Trata-se de uma trama dinâmica, que 
acontece no contexto de relações históricas, sociais e políticas, o 

qual a transcende e atravessa. Ela, então, tem uma história que é 

importante ser levantada e compreendida. Tendo esse objetivo (e 
outros mais singulares) em mente, cuidamos o conteúdo e a forma 

do relatório, assim como o seu manejo. Na perspectiva da 

integralidade, levamos em conta que é preciso considerar que as 
pessoas envolvidas na trama da queixa escolar, assim como as 

relações entre elas, serão afetadas por esse registro. 

Por exemplo: com base nele, a professora pode mudar sua 

percepção e modo de se relacionar e trabalhar com o aluno em 
questão e a mãe pode mudar a maneira de se relacionar com a 

escola. O aluno pode passar a ter o desenvolvimento de suas 

capacidades reconhecido e sustentado pelos ambientes escolar e 
familiar e um diagnóstico de transtorno de aprendizagem ou de 

deficiência intelectual equivocado pode ser desconstruído, gerando 
guinadas em sua vida. 

Tendo a clareza de que esse documento é, queiramos ou não, 

um instrumento de intervenção, fazemos sua construção e uso 

objetivando que ele favoreça alcançarmos os objetivos do 

atendimento. 
Dentro de uma concepção positivista, a fragmentação da 

realidade em componentes/unidades menores faz parte do método 
de conhecimento e das técnicas de intervenção. Sua força expressa- 

se em relatórios que, frequentemente, nos chegam escritos de um 

modo que desconsidera quem os lê e os efeitos que pode provocar 
nos seus interlocutores. É como se tivesse vida própria, um ‘em si’, 

fragmento autônomo da realidade, e não se comunicasse/conectasse 

com os demais, como seus leitores. 

Assim, essa concepção de base, que geralmente não está clara 

para quem redige esses relatórios, desdobra-se na inclusão de 
informações que podem ter consequências perniciosas e no uso de 

linguagem técnica de difícil acesso para quem vai ler. Vamos 

aprofundar essas afirmações mais adiante. 



Conteúdo 

Para definir o que iremos fazer constar ou não no relatório, é 

necessário entender que ele é um instrumento de atuação. Portanto, 

deve ser escrito e utilizado para propiciar a consecução dos objetivos 
do atendimento. 

Se queremos realizar um atendimento/psicodiagnóstico 

libertador, que promova a autonomia da rede de relações, 
precisamos escolher conteúdos que identifiquem e fortaleçam as 

potências dos participantes e suas relações. Procuramos fazê-lo de 
modo que quem o leia tenha esses movimentos tanto com relação 

aos demais participantes quanto consigo próprio. 

Assim, se escrevemos para a escola, procuramos registrar as 

capacidades e saberes do aluno que emergiram no atendimento. 
Esse é um recurso para cultivar uma relação esperançosa, pois, sem 

esperança, não há movimento. Deve ser o mais útil possível para 
quem o lê, por isso buscamos escrever um texto que seja fonte de 

inspiração de atitudes, abordagens e atividades pedagógicas que 

deem relevo e espaço para o desenvolvimento de potências. Em 
linguagem respeitosa com o saber e a autonomia da professora, 

esforçamo-nos para incluir sugestões de atividades ou outros 

elementos concretos. Isso, por si, tende a fortalecer uma relação 
positiva entre professora e aluno. 

Por exemplo: Fernando (nome fictício) veio encaminhado pela 

escola, que solicitou o atendimento por considerá-lo desatento, 
disperso nas matérias, lento e com dificuldades na leitura e escrita. 

Havia dúvidas sobre sua capacidade intelectual. O relatório ressaltou 

que: 

 
Durante os atendimentos, ele mostrou-se um garoto 

com uma inteligência marcante, bem desenvolvida e 
articulada, pois falava sobre diversos assuntos 

relacionados à ciência, música, cibernética entre 

outros. Apresentou um vocabulário oral rico e bem 
estruturado, com o qual mostrou grande vivacidade 

intelectual e capacidade de observação atenta e de 
aprendizagem. 



Procuramos, também, ressaltar as características e 

acontecimentos positivos do ambiente escolar e as potencialidades 
da professora, reconhecendo seus acertos e empenho sempre que 

possível. 
Isso  não   significa  omitir  aspectos  ou  funcionamentos 

prejudicados ou prejudiciais, os quais também pode ser importante 

comunicar, sempre em linguagem respeitosa e procurando sugerir 
alternativas.   É  preciso  lembrar que  instituições,  como escolas, 

costumam   ter  modos de  funcionar  e  discursos   cristalizados e 
naturalizados, que capturam seus participantes sem que estes se 

deem conta, ou iremos individualizar questões de ordem institucional. 

Incluímos o que, de relevante ou útil a quem vai receber esse 
documento, apareceu no trabalho conosco. Por exemplo: o que 

contribui para o  atendido   aprender e o que atrapalha.  O que 

percebemos que são maneiras de lidar com ele que favorecem seu 
desenvolvimento. Nossa avaliação de suas capacidades intelectuais 

e afetivas, características, formas de funcionar e sentir. Interesses, 

saberes,    conhecimentos   (inclusive   pedagógicos).   Suas 

transformações e desenvolvimentos ao longo do atendimento. 

Trazemos esses conteúdos apontando seus sentidos, que 

emergem da história de sua produção, frequentemente na história 
escolar contextualizada. Assim evitamos a mera descrição 

descontextualizada e a-histórica, que seria uma fragmentação. 

Por exemplo: Karine (nome fictício) chegou-nos encaminhada 

por queixas de dificuldades de aprendizagem e rendimento abaixo do 

desejado pela escola atual, um colégio particular onde cursava o 6º 
ano. Era seu segundo ano nessa instituição. Durante os 

atendimentos, a história escolar da aluna foi levantada e repensada. 

Esse procedimento permitiu o surgimento de alguns dados que 
ajudam a entender as queixas do colégio em relação a Karine, que 

compuseram o relatório. 

Assim, dizia que 

 
no primeiro ciclo da educação fundamental, ela 

estudava numa escola pública estadual, a que chama 
de “Desembargador”, na qual era uma das melhores 

alunas. Conseguiu uma bolsa para estudar na atual 



escola, particular. As adaptações foram muitas e em 

pouco tempo. As exigências e rotina escolares são 
bastante diferentes, muito mais exigentes. 

Acrescentou-se, a essa mudança, a passagem do 
primeiro para o segundo ciclo da educação 

fundamental, transição sabidamente difícil. Além disso, 

Karine percebe-se e é percebida como sendo de uma 
classe social de poder aquisitivo marcadamente menor 

do que a de seus colegas, o que tem promovido 

situações de mal-estar para ela. Mesmo assim, neste 
seu segundo ano na nova escola, suas notas estão 

melhores que no anterior, apesar de ainda obter 

algumas notas abaixo da média da escola, que é 6,0 
pontos. Portanto, do ponto de vista da aprendizagem, 

está se saindo bem e em franca evolução. 

 

Recomendações e encaminhamentos podem ir pontilhando a 

redação, para conectar o que vai sendo exposto, mas reservamos 
uma parte para que sejam retomadas de maneira organizada, no 

final desse documento. Por exemplo, no caso de Fernando, de que 

falei anteriormente, a queixa de dificuldades para ler e escrever 
estava presente. Entre as recomendações, lemos o seguinte: 

 
Observei ser possível, com atenção e cuidado, tais 
lacunas na escrita serem revertidas e recuperadas. Isto 

se verificou no curto período de nossa intervenção, 

quando trabalhávamos com assuntos ou temas 
interessantes para ele, como música, ciências, 

geografia e cibernética... Sugiro utilizar recursos e 

potenciais que Fernando tem. Por exemplo, se ele tem 
uma boa oralidade, poderá ser importante fazer 

algumas avaliações ou provas orais com ele, a fim de 

aferir de modo efetivo o que ele aprendeu do conteúdo 
das disciplinas, uma vez que, neste momento, a escrita 

ainda não é um bom modo de ele expressar esta 



aprendizagem. Assim será possível separar avaliação 

da aprendizagem de conteúdo com domínio da escrita. 

 

Como é instrumento de atuação, caso seja para a escola (o mais 

comum), costumamos incluir o atendido e a família em sua 

construção, ou seja, conversamos com eles sobre o texto e 
trabalhamos com os efeitos que o contato com o que escrevemos 

provoca neles. Conforme o que surgir, podemos modificar o que está 
escrito. É preciso a autorização desses sujeitos para fazer constar 

algo sobre eles ou de que eles foram a fonte da informação, para 

sermos éticos. 

Esse procedimento fortalece o atendido e sua família, porque 

assim os reconhecemos como sujeitos, conscientes e ativos, de uma 
história que é deles, ao invés de enfraquecê-los com o 

assujeitamento que estaríamos propondo se os alienássemos da 

construção desse registro. Quando fazemos dessa maneira, 
costumam ocorrer efeitos terapêuticos significativos e, geralmente, 

esses momentos compõem um bom fechamento do atendimento ou 
psicodiagnóstico. 

O mesmo raciocínio pode ser feito com relação aos demais 

personagens desse texto, como os educadores. Isso significa que o 

relatório em OQE é fruto de um processo no qual o psicólogo atua 

como um grande mediador. 
Como é possível observar a seguir, nosso processo ocorre em 

concordância com o Código de Ética Profissional do Psicólogo, do 
Conselho Federal de Psicologia (2005). Vejamos os artigos 9 e 13 

desse documento: 

 
Art. 9º – É dever do psicólogo respeitar o sigilo 

profissional a fim de proteger, por meio da 
confidencialidade, a intimidade das pessoas, grupos ou 

organizações, a que tenha acesso no exercício 

profissional. 

[...] 

Art. 13 – No atendimento à criança, ao adolescente ou 

ao interdito, deve ser comunicado aos responsáveis o 



estritamente essencial para se promoverem medidas 

em seu benefício (p. 13). 
 

 

Forma 

Retomando ideias anunciadas anteriormente, preocupamo-nos 

com a linguagem. Partimos da concepção de que a subjetividade de 

quem escreve um texto está sempre presente e assumimos sua 

autoria, então escrevemos em primeira pessoa: utilizamos ‘eu’ ou 
‘nós’. O ‘nós’ comparece como sujeito determinado e não para diluir 

um único autor em uma generalidade indeterminada. Aqui, usarei o 
plural quando me referir a grupos de participantes ou ex-participantes 

da equipe da OQE. 

Pensando que a linguagem tem, como função primordial, a 

comunicação, e que construímos o relatório com intencionalidade, 

visando aos objetivos da OQE, é preciso que ele seja o mais claro 
possível para quem o leia. Assim, sem resvalar para uma escrita que 

deixe de ser profissional e que, subliminarmente, trate os leitores 
como pessoas pouco capazes, evitamos linguagem técnica 

desnecessária. 

O uso de termos técnicos traz riscos diversos. Um deles é o de o 

relatório ser considerado inútil por seu hermetismo, sua linguagem 
‘só para iniciados’. Outro é causar mal-entendidos – um exemplo 

extremo é constar que o pai é castrador – um termo da psicanálise – 

e, com isso, algum leitor entender que se trata de um criminoso de 
quem o aluno precisa ser protegido urgentemente. 

Procurando ser claros, fundamentamos nossas afirmações com 

exemplos de situações ou realizações ocorridas durante o 

atendimento ou psicodiagnóstico. No fragmento do relatório sobre 
Fernando, exposto no início da seção conteúdo, esse cuidado está 

exemplificado. 

O zelo para com a clareza relaciona-se, ainda, ao objetivo de 

fortalecimento e promoção da autonomia daqueles com quem 

trabalhamos. Temos uma perspectiva democrática, horizontal, que se 
contrapõe ao uso da linguagem como exercício de poder vertical. 

Esta tende a instituir o psicólogo em um lugar de suposto saber, 



desumanizado e desumanizador. Tende a colocá-lo em um pedestal 

que o eleva acima dos leitores, rebaixando-os ao cultivar a ideia de 
que ele detém um saber misterioso e superior, a ser aceito sem 

questionamentos. Em outras palavras, a clareza na escrita é uma 
escolha política. Ao optar pela horizontalidade, é preciso estar 

disposto a ser contestado, a discutir e a realizar-se com a percepção 

de seus interlocutores fortalecidos, como sujeitos críticos e 
autônomos. 

 

 

Considerações finais 

A fonte mais recorrente de solicitação de relatório é a escola do 

atendido. Mas, nem sempre ela gera esse documento. Levamos em 

conta que, infelizmente, o pensamento fragmentador se expressa, 

com frequência, no isolamento entre profissionais e instituições que 
trabalham com as mesmas pessoas. Assim, psicólogos, professores, 

fonoaudiólogos, educadores de instituições de contraturno, 
assistentes sociais, médicos e outros possíveis profissionais 

envolvidos com um mesmo sujeito atendido não se conversam, não 

constituem uma rede, não procuram integrar seus entendimentos, 
conhecimentos e trabalhos. 

Pesquisas indicaram que é muito raro acontecerem contatos 

diretos entre psicólogos e educadores escolares (SOUZA & BRAGA, 
2014). Os relatórios e laudos (não só de psicólogos, mas também de 

médicos, fonoaudiólogos e outros profissionais) costumam ser a 

única fonte de informação para a escola a respeito de seu aluno, 
sobre quem essa instituição sente necessidade de uma melhor 

compreensão, a fim de realizar um trabalho educativo melhor. 

Tais práticas fragmentadas, a serem superadas, fazem com que 

a maioria dos pedidos de relatório tenham, por fundo, uma 
necessidade de interlocução. Por isso, ao receber essa demanda, 

costumamos entrar em contato com a escola e propor uma reunião, 
uma conversa. Procuramos incluir nela a professora, que é quem lida 

mais diretamente com o aluno. É ela com quem as trocas costumam 

ser as mais ricas e importantes: é quem mais costuma precisar de 



informações, reflexões e sugestões que lhe possam ser úteis e quem 

melhor pode fazer o mesmo conosco. 
O mais comum é que esse procedimento seja muito mais eficaz 

para os objetivos da OQE serem alcançados do que o envio de um 

relatório, que não dialoga, não troca. 

Ficamos muito atentos a pedidos de diagnóstico, pois podem 

indicar processos de exclusão pela via da medicalização. Por vezes, 
revelam a expectativa de obter um documento que justifique a 

inserção do aluno no sistema informatizado governamental de 

cadastro de alunos ‘de inclusão’. Nos casos de alunos que não se 
encaixam nessa categoria, podem viabilizar exclusões e produzir um 

rebaixamento demolidor no entendimento de quem é esse estudante 

e quais são suas chances de desenvolvimento e aprendizagem. 
Nossa experiência tem mostrado que alunos são inseridos nesse 

sistema com muita facilidade, mas retirar quem não deveria estar 
nele é extremamente difícil. 

Por outro lado, a preocupação com processos medicalizantes 

tem nos levado a produzir relatórios que não foram solicitados. É 

frequente atendermos estudantes que têm um laudo ou relatório com 
diagnóstico(s) de transtorno, deficiência ou doença mental com o 

qual não concordamos. Esses documentos costumam ter efeitos 

aprisionadores, prejudiciais e difíceis de romper. Nessas situações, 
tem sido muito importante oferecermos um relatório que aponte em 

outra direção e que diga claramente que não concordamos com o 
diagnóstico anterior, desconstruindo-o e fundamentando bem essa 

afirmação. 

Finalizamos oferecendo a estrutura básica dos relatórios da 

OQE, como fonte de inspiração. Espero ter contribuído para a 
construção de práticas conscientes e transformadoras envolvendo 

esses importantes instrumentos de registro e atuação da Psicologia, 

no enfrentamento das dificuldades e sofrimentos na vida escolar, 
rumo ao desenvolvimento integral e libertador de todos os 

envolvidos. 
 

 

Nota 



[1] Uma versão sintética, com os principais aspectos, encontra-se 

em um folder, no site do Conselho Regional de Psicologia de São 
Paulo – CRP-SP (2019b). 
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ANEXO 
Modelo de Relatório de Atendimento 

 
 

 
Aluno(a):   

Idade:   

Data de nascimento:  / /  

Série:   

Escola:   

Professor(a):    

Atendido por: (nome e CRP) 
Supervisor(ra): (nome e CRP) 

Período de atendimento: Início:   Fim: 
 

 
Procedimentos (sessões/contatos – com número) 

 
 
 

 
Data do relatório 

 
 
 

 
Solicitante 
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